
raViv>•

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

J1S
Senão de  21 de fevereirqi, 19 95	 ACORDÃO0  103-15-987

mKumo nt : 106.096 - IRPJ - EX: 1989

Rectxmost: CODIR - COMÉRCIO, DISTRIBUIÇÃO) REPRESENTAÇÃO E ASSESSO-
RIA EMPRESARIAL LTDA.

Recorrida l : DRF EM BRASÍLIA - DF

IRPJ EXERCÍCIO DE 1989 - ARBITRAVENTO De
• LUCRO - Decorrente de desclassi Icacao •a
escrituração. Livro Diirio e livros auxili
ares com registros em partidas mensais. -

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por CODIR - COMÉRCIO, DISTRIBUIÇÃO, . RE-

PRESENTAÇÃO E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.,

ACORDAM os Membros da Terceira Gmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes por unanimidade de votos, em NEGAR pro

vimento ao recurso, nos termos do relataria e voto que passam a in-

tegrar o iiresente julgado.

Sala das Sessões, em 21 de fevereiro de 1995

--lis rir "OD	 ER - PRESIDENTE

..•n••••n 119..
........"-
EDVALDO PEREIRA DE BRITO - RELATOR

VISTO. EM •	 UBIRAJARA LEÃO DA SILVA - PROCURADOR DA FAZEND

SESSÃO DE: to to /os	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhe

ros: Cesar Antonio Moreira, Otto Cristiana de Oliveira Glasner,

vio Almeida Migowski, Sonia Nacinovic e Victor Luis de Salles Fr

re. g'
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RECORRENTE: CODIR- COK!RCIC, DISTRIBUIÇÃO, REPRESENTAÇÃO E ASSESSORIA EMPRESA
RIALLTDA.

RELATI5RI_O_

O processo tem inicio com o auto de infração de

fls. 01 e segs. lavrado para exigir credito tributãrio apurado me-

diante o arbitramento do lucro relativo ao ano base de 1988, apOs

a desclassificação da escrita causada pelo fato de o Livro "Dia-
_

rio" registrar partidas mensais sem a utilização de livros auxilia

res nos quais se tivesse feito registro individuadoAdas operaçOes.

2. Tempestivamente, o contribuinte impugnou(v.fls.

33 e segs.) alegando que não procede a afirmação da autuante 	 no
sentido de que não haveria livros auxiliares porque estes lhe teri

am sido apresentados (f is. 34). Contudo, não traz para os _autos

qualquer prova„ nem dessa apresentação, nem da existencia desses
auxiliares.

3. He informação fiscal (fls. 38/39) e nesta Co-

lhe-se que os livros auxiliares apresentados foram: a) - Razão,tam

bem com escrituração uensal, mas, não atendeu A- intimação para exi

bir o livro "Razão Anailt&co"; h) - Controle de contas k correntes
bancarias com lançamentos insuficientes.

4. A decisão de primeiro grau indeferiu a impugna-

ção porque não restou provada a existencia de escrituração na for-

ma determinada pelas leis comerciais e fiscais, desde quando se ve
-

rificaram os vícios, erros e deficiencias que tornaram imprestavel )

essa escrituração para determinar o lucro real (v.fls-191 e segs
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5. Intimada dessa decisão, o contribuinte inter-

põe, no tempo certo, o recurso de fls. 200 e segs. cujos _termos
repetem os da impugnação, mas, cántinuam desprovidos de arrimo

em prova.

6. f o relatSrio.
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'V O TO

Conselheiro EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Relator

Recebo o recurso, por ser tempestivo.

2. A meteria, como se depreende do relatOrio, que

Ese baseou nas peças dos autos, e de prova.

3. O autuante trouxe para compor os referidos au-

tos toda a comprovação do vicio da escrita, assim considerado pe

la lei, porque exige que o registro das operaçOes seja feito de

modo analitico. A exceção2somentete aceita quando há livros auxi

liares, nos quais se faça tal registro de forma individual e cozi

servados os documentos que permitam sua perfeita verificação.

4. A recorrente, portanto, sujeita à tributação com

base no lucro real está obrigada a manter a sua escrituração con

forme essa exigência legal, caso contrãrio e passivel da concei-
tuação de imprestabilidade desta escrituração, tal como concluiu

a decisão recorrida.

5. Diante do exposto, voto no sentido de NEGAR pro-
vimento ao recurso.

Brasilia (DF), em 21 de fevereiro de 1995

— rasa—.
EDVALDO PEREIRA DE BRITO - RELATOR
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